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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS 4, coletânea de quinze capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito e sociedade; estudos 
em direito penal e direito processual penal; além de estudos em direito e educação.

Estudos em direito e sociedade traz análises sobre ordenamento jurídico, reforma 
tributária, ITCMD, norma e normalidade, duplo grau de jurisdição, licitações internacionais, 
direito eleitoral e militares.

Em estudos em direito penal e direito processual penal são verificadas contribuições 
que versam sobre gestão prisional, audiência de custódia, corrupção e crimes hediondos.

O terceiro momento, estudos em direito e educação, traz conteúdos de educação 
infantil, educação em tempos pandêmicos, educação inclusiva e ensino remoto.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O direito à Educação é uma garantia 
civil fundamental e comum a todos reafirmada 
pela Lei Brasileira de Inclusão, não devendo ser 
violado de forma alguma. No entanto, durante a 
pandemia da COVID-19, o ensino remoto mostra-
se violando o direito à inclusão do aluno com 
deficiência, o que poderia ser uma oportunidade 
para rever metodologias e ampliar o acesso a esta 
pessoa com mobilidade reduzida. Desta forma, 
este trabalho tem o objetivo de discorrer sobre 
o tratamento educacional   diferenciado para os 
deficientes   durante   o   isolamento   social,   
pontuando   que   além   de   ser configurado como 
inconstitucional, também se trata de um ilícito 
civil. A metodologia de pesquisa adotada consistiu 

no uso das mais variadas fontes para refutação, 
à exemplo de doutrina, legislação, plataformas 
acadêmicas e subsídios informatizados. A análise 
dos dados revela a confirmação do objetivo do 
texto, em que se observa que não foi feito um 
planejamento adequado por parte das escolas 
para a adoção do ensino remoto, principalmente 
no que diz respeito àquele destinado ao público 
da Educação Inclusiva.
PALAVRAS-CHAVE: Pandemia. Legislação. 
Educação inclusiva.

INCLUSIVE EDUCATION IN PANDEMIC 
AND THE CIVIL IMPACTS OF THE 
BRAZILIAN LAW OF INCLUSION

ABSTRACT: The right to education is a 
fundamental guarantee common to all and must 
not be violated in any way. However, during the 
covid-19 pandemic, in addition to the right to 
Education being violated in remote learning, the 
right to inclusion of students with disabilities was 
also violated, which could be an opportunity to 
review methodologies and expand access for 
people with disabilities. Thus, this work aims to 
discuss the different educational treatment during 
social isolation, pointing out that in addition to 
being configured as unconstitutional, it is also a 
civil offense. The methodology adopted consisted 
of the use of the most varied research sources, 
such as doctrine, legislation, academic platforms 
and computerized subsidies. After analyzing 
the results, it was observed that there was no 
adequate planning by the schools for the adoption 
of remote learning, especially with regard to that 
aimed at the public of people with disabilities.
KEYWORDS:  Pandemic. Legislation. Inclusive 
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education.

1 |  INTRODUÇÃO 
Sem dúvida a escola ocupa um espaço importante no processo de educação e 

socialização das gerações. Um local não só aberto ao aprendizado de disciplinas básicas, 
como também de reflexão, discussão e promoção da diversidade e inclusão de pessoas 
com deficiência. Segundo Carvalho (2004), “o entusiasmo aparece manifesto em muitos 
educadores e pais, certos de que na diversidade, reside a riqueza das trocas que a escola 
propicia. Uma turma heterogênea serve como oportunidade para os próprios educandos 
conviverem com a diferença e desenvolverem o saudável sentimento de solidariedade 
orgânica” .

No entanto, acontecimentos inesperados modificam drasticamente o cotidiano e, no 
início do ano de 2020, o mundo se viu diante de uma pandemia em decorrência do vírus 
SARS-CoV-2. Por conta deste fato, a economia e o trabalho sofreram grandes modificações 
e,  no setor da educação não foi diferente. As escolas precisaram se reinventar para atender 
os seus alunos e aderiram ao ensino remoto como prática pedagógica durante o cenário 
de pandemia.  

A priori, as escolas deveriam atender os alunos de forma isonômica, porém, a 
realidade se mostrou distinta do esperado, sendo a maioria dos alunos com deficiência 
esquecidos automaticamente do processo de ensino remoto em um momento de crise 
sanitário. Então, o presente trabalho tem o objetivo discorrer sobre a não isonomia 
educacional durante a crise pandêmica, a falta de inclusão durante o isolamento social, 
tomando como base a inconstitucionalidade da violação da educação, que também se 
configura como um ilícito civil. 

Quanto à forma de abordagem do assunto, a metodologia adotada consistiu no uso 
de fontes de pesquisa, tais como doutrina, legislação, plataformas acadêmicas e subsídios 
informatizados, tomando como base alguns aspectos dispostos na Lei Brasileira de Inclusão 
( BRASIL,2015) que impactou significativamente o Direito Civil em relação aas questões 
que versam sobre a pessoa com deficiência.  

Deste modo, abordamos o tema da diversidade e inclusão escolar no ensino remoto, 
assim como as questões sobre os direitos à educação inclusiva e as violações existentes 
principalmente em momentos de adversidades. Tópicos relevantes na atualidade, uma vez 
que o oferecimento da educação durante o isolamento social por conta da pandemia da 
Covid-19 mostrou que o ensino não fora oferecido de forma igualitária, necessitando de um 
planejamento e estratégias para melhor incluir a pessoa com deficiência. 
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2 |  PANORAMA DA PANDEMIA DA COVID-19
O mundo foi surpreendido por uma pandemia causada pelo vírus SARS-CoV-2, 

popularmente chamado de novo coronavírus. Em 31 de dezembro de 2019, a China 
reportou, à Organização Mundial de Saúde (OMS), casos de uma grave pneumonia de 
origem desconhecida.  O quadro clínico apresentado variava de um simples resfriado até 
uma pneumonia severa. O vírus que inicialmente foi observado na cidade de Wuhan, China, 
causando a primeira vítima no mês de janeiro de 2020, o que se tornou um problema em 
escala mundial por sua fácil transmissão. (WHO, 2020)  

Em fevereiro, a OMS passou a utilizar oficialmente o termo Covid-19 para a síndrome 
respiratória aguda grave causada pelo novo vírus. No dia 26 de fevereiro de 2020, foi 
confirmado o primeiro caso de Covid-19 no Brasil,  São Paulo, e, a partir do mês de março 
do mesmo ano todos puderam observar o quanto as suas vidas mudaram completamente. 
Além de máscaras e higienização, uma das medidas de contenção da pandemia foi o 
isolamento e o distanciamento social. O último consiste na diminuição de interação entre 
as pessoas de uma comunidade visando amenizar a velocidade de transmissão de uma 
doença. Já o isolamento social se faz necessário para evitar aglomerações devido a rápida 
transmissão do vírus e levando em conta os números alarmantes de novo casos dia após 
dia. 

Uma nova realidade foi empregada e o mundo virtual ganhou mais força, uma vez 
que só através da tecnologia tivemos o suporte e condições para executar tarefas como 
trabalhar e estuda. A crise sanitária  impactou  a  saúde,  a economia  e  a  educação  
do  país, meses  em  que  as  atividades  corriqueiras  não  foram executadas dentro da 
normalidade e, no que tange ao ensino, as escolas tiveram de se adaptar, às pressas, para 
oferecer o ensino remoto por conta da pandemia da Covid-19.

Mesmo que a pandemia tenha uma prospecção de terminar em algum momento e as 
atividades retornem à completa normalidade, deve-se ter em mente os direitos que foram 
violados no decurso desse tempo.

2.1 Ensino Remoto emergencial
Com o intuito de evitar novas contaminações medidas restritivas foram estabelecidas 

em todo território brasileiro. O chamado lockdown; não impactou somente as relações 
sociais, mas também gerou reflexos na vida profissional. Sem dúvida, a educação foi um 
dos setores mais afetados durante a pandemia; responsáveis, professores e principalmente 
alunos de todas as idades tiveram que se adaptar ao “novo normal”. Dessa forma, foram 
adotadas normas educacionais excepcionais durante o estado de calamidade pública. 

Uma das medidas adotadas foi a aplicação do ensino remoto, que preconiza a 
transmissão em tempo real das aulas. O intuito é que o professor e os alunos tenham 
interações nos mesmos horários em que as aulas da disciplina ocorreriam no modelo 
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presencial, sendo assim, a rotina escolar passa para o ambiente virtual.  O ensino remoto 
emergencial foi autorizado em caráter temporário pelo  MEC através da Portaria Mec Nº 
343, de 17 de março de 2020 para, cumprir o cronograma presencial com as aulas online.  
( BMES, 2020). Cumpre destacar que essa modalidade não se confunde com a modalidade 
EAD, que busca flexibilizar e otimizar o processo de aprendizagem. A educação a distância 
já é uma realidade no Brasil e todas as escolas precisam se adequar para esse método de 
aprendizagem.  No entanto, é importante frisar que existe uma diferença entre os termos 
ensino e educação, nesse sentido Landim (1997, p.10) determina: 

“O termo ensino está mais ligado às atividades de treinamento, adestramento, 
instrução. Já o termo educação refere-se à prática educativa e ao processo 
ensino-aprendizagem que leva o aluno a aprender a aprender, a saber 
pensar, criar, inovar, construir conhecimentos, participar ativamente de seu 
próprio conhecimento.”

Ou seja, não são a mesma coisa, mas  são estudos igualmente aplicados de forma 
não presencial, que obedecendo a legislação que versa sobre a educação e a letra de lei 
que tutela a educação para a pessoa com deficiência só tem a beneficiar o processo de 
inclusão a todos que fazem parte dessa relação.

Sendo assim, a riqueza de trocas se faz ainda mais necessária em situações 
críticas, e a parceria entre pais/escola é crucial para o desenvolvimento da criança ou 
adolescente, beneficiando o seu crescimento intelectual, afetivo e social. A interatividade 
deve existir mesmo que de forma remota para gerar também o senso de cooperação, 
empatia, afetividade, respeito e; e servir de combustível para chegar a uma EAD inclusiva 
e que cumpra com a leis.

No entanto, essa prática de ensino infelizmente não se mostrou isonômica, 
levando em consideração a situação financeira dos alunos e as suas possíveis limitações 
durante o decurso de aprendizagem. Além da exclusão dos alunos com vulnerabilidades 
socioeconômicas, ainda temos outra problemática, a invisibilidade dos alunos com 
deficiência durante essa crise sanitária.

Nota-se que a população ainda lida com o ensino remoto somente como uma medida 
emergencial temporária, e por isso não há uma atenção à qualidade no oferecimento do 
ensino. Os estudantes estão menos motivados para realizar as atividades em casa e isso 
gera um risco de abandono aos estudos até que volte a modalidade presencial, esse risco 
é ainda maior quando o aluno possui alguma limitação.

É importante salientar que não é o aluno que tem que se adequar às propostas 
de ensino aplicadas pela escola, a escola que tem o dever de moldar a realidade de 
aprendizado do aluno. Desse modo, destaca Sassaki (1998,p.9) 

... Esse paradigma é o da inclusão social - as escolas (tanto comuns como 
especial) precisam ser reestruturadas para acolherem todo espectro da 
diversidade humana representado pelo alunado em potencial, ou seja, 
pessoas com deficiências físicas, mentais, sensoriais ou múltiplas e com 
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qualquer grau de severidade dessas deficiências, pessoas sem deficiências 
e pessoas com outras características atípicas etc. É o sistema educacional 
adaptando-se às necessidades de seus alunos (escolas inclusivas), mais do 
que os alunos adaptando-se ao sistema educacional (escolas integradas).

Uma crise não deve ser usada como justificativa para afastar o aluno com deficiência 
de forma arbitrária, ele deve ser estimulado a participar das atividades que os demais 
colegas de classe participam, mas levando em consideração suas dificuldades e auxiliando-
as.

3 |  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

3.1 O Direito e a educação inclusiva
Em primeiro lugar se faz necessário entender o papel do Direito, seu conceito e 

como este mecanismo tem um a importância fundamental em todos os setores de nossas 
vidas. A palavra “Direito” se origina do latim directum, que significa em linha reta, o certo, 
o que está conforme a regra. Vem dos romanos antigos e é a soma da palavra DIS (muito) 
e RECTUM (reto,certo).   

Na Idade Média a definição concebida por Dante Alighieri pontua: “Direito é a 
proporção real e pessoal de homem para homem que, conservada, conserva a sociedade 
e que, destruída, a destrói”.  Na concepção de Hans Kelsen, a definição Direito é como “um 
conjunto de regras que possui o tipo de unidade que entendemos por sistema”. Também 
pode-se citar o conceito de Paulo Nader, que diz que Direito é um “conjunto de normas 
de conduta social, imposto coercitivamente pelo Estado, para realização de segurança, 
segundo critérios de justiça”.

Tais conceitos imprimem muito bem a ideia do que representa o Direito, e assegurar 
a norma e regular as condições existenciais dos indivíduos e dos grupos sociais é o que 
buscamos em qualquer seara, principalmente no que versa sobre a educação inclusiva 
que se relaciona com a presente discussão. Entende-se que o direito regula e assegura 
o cumprimento de deveres e garantias e isso é de suma importância para todos, mas 
para as pessoas com deficiência se torna ainda mais significativo levando em conta que a 
falta de determinadas leis, provavelmente, levaria a muitas portas ainda fechadas a esse 
público que sofreu ao longo dos anos por terem as suas capacidades e potencialidades 
questionadas.

A Lei, é um princípio, um preceito, uma norma, criada para estabelecer as regras 
que devem ser seguidas, é um ordenamento. E no campo da educação também existem 
ordenamentos que tutelam tal direito. 

A Constituição Federal de 1988 defende a educação como garantia fundamental, 
conforme consta em seu artigo 6°, ainda reforça no artigo 205 que a educação é um direito 
de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a 



 
O direito e sua práxis 4 Capítulo 14 159

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Ou seja, vai muito além de um 
trabalho em classe escolar de ensino, mas sim um compromisso de todos.

Neste ínterim, este direito é indispensável sob pena de ferir o princípio da dignidade 
humana, dessa forma, posiciona-se Pelegrini (2004, p. 05) “o princípio da dignidade da 
pessoa humana surge como uma conquista em determinado momento histórico. Trata-
se de tutelar a pessoa humana possibilitando-lhe uma existência digna, aniquilando os 
ataques tão frequentes à sua dignidade”.

Além disso, o Estatuto da Criança e do Adolescente _ LEI Nº 8.069 de 1990 tem 
o seu capítulo VI destinado somente a discussão da promoção e o direito da educação.   
Nesta lei foi determinado que deviam ser aplicadas medidas que tivessem o objetivo de 
proteger os direitos de menores de idade, inclusive a matrícula e frequência obrigatória em 
estabelecimento oficial de ensino fundamental (art. 101, III, do ECA). De acordo com o ECA, 
“a criança e adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho”. Dessa forma, 
a lei assegura tanto a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola.

Percebe-se que existe vasta legislação sobre essa temática, além disso a educação 
é resguardada para a pessoa com deficiência, assim como outros ordenamentos que dizem 
respeito a esse público.

3.2 Impactos civis na Lei Brasileira de Inclusão e ensino na pandemia
O Direito Civil pode ser entendido como o “direito do cidadão”, sendo considerado um 

ramo do direito privado, que tem como objetivo implicar quais serão as regras e condutas 
que pessoas físicas e jurídicas devem ter em sociedade.  Seu referencial norteador 
é o elemento constitucional da dignidade da pessoa humana, seja porque possui uma 
perspectiva social, seja porque promove o interesse coletivo. (HOGEMANN,2019).

De acordo com o Art. 1° do código civil toda pessoa é capaz de direitos e deveres 
na ordem civil. Isso se refere ao termo capacidade civil, que se trata da aptidão de qualquer 
indivíduo para exercer direitos e obrigações nos termos da lei. (BRASIL,2002).

Neste sentido, é válido discorrer sobre a Lei Brasileira de Inclusão – EPD (Lei 
13.146/2015) além de apresentar significativa contribuição ao código civil de 2002, também 
apresenta maior sentido de igualdade com pontuais modificações. 

Uma das principais mudanças foi a respeito do Novo Regime das Incapacidades, 
que acarretou a revogação dos incisos do artigo 3º do Código Civil e seu caput, além de 
ter modificado os incisos II e III, artigo 4º, do Código Civil. (FIGUEIREDO, FIGUEIREDO, 
2016). Com a modificação do texto foi  afastada a teoria de que há relação entre a deficiência 
(física, mental, intelectual) e a incapacidade para os atos da vida civil. Atualmente, no 
ordenamento jurídico, são absolutamente incapazes apenas as pessoas menores de 
16 (dezesseis) anos, não podendo uma pessoa com qualquer tipo de deficiência ser 
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considerada absolutamente incapaz para os fins do presente código, pois a deficiência não 
é motivo que configura a incapacidade jurídica de uma pessoa.

A lei 13.146/2015 também versa sobre o acesso à Educação e traz avanços tais 
como: a proibição da cobrança pelas escolas de valores adicionais pela implementação de 
recursos de acessibilidade e frisa que o sistema educacional deve ser inclusivo em todos 
os níveis. (BRASIL,2015).

Mesmo que na lei esteja expressa a questão da inclusão no âmbito da educação, 
muitas vezes esta não ocorre como deveria, principalmente durante a pandemia. Toda 
barreira que um aluno com deficiência encontra na sala de aula, também encontra no 
ensino a distância. (JAKUBOWICZ,2020). É válido lembrar que configura ilícito civil a 
violação do direito à inclusão, sendo este também defeso pela Constituição Brasileira de 
1988. Há, inclusive, responsabilização civil no caso de descumprimento das obrigações 
estipuladas que ocasionem danos existenciais e eventualmente patrimoniais e prejudiquem 
de alguma forma o processo de inclusão do aluno com deficiência, seja ele pertencente a 
rede pública ou privada. A responsabilidade civil consiste em um dever jurídico, em que se 
coloca a pessoa, seja em virtude de contrato, seja em face de fato ou omissão, que lhe seja 
imputado, para satisfazer a prestação convencionada ou para suportar as sanções legais 
que lhe são impostas. (SILVA,2008). 

Cumpre mencionar que a responsabilidade civil pode ser subjetiva, ou seja, causada 
por conduta culposa. Já a culpa objetiva  caracteriza-se quando o agente causador do dano 
pratica o ato com negligência ou imprudência. Quando se trata de conduta dolosa condiz 
com a vontade de se obter o resultado ilícito. No caso da conduta comissiva ou omissiva 
em relação à inclusão da pessoa com deficiência na educação, a responsabilidade civil 
caracteriza-se como objetiva, sendo observada a negligência em relação a questão.

Ne entanto, é válido dizer que  para existir o dever de indenizar, a responsabilidade 
civil objetiva necessita de elementos essenciais tais como  a comprovação do dano e do 
nexo causal. (GOMES, 1995).

4 |  RESULTADOS ALCANÇADOS
O ensino remoto emergencial foi autorizado em caráter temporário pelo  MEC através 

da Portaria Mec Nº 343, de 17 de março de 2020, para cumprir o cronograma presencial 
com as aulas online. (ABMES, 2020). Nesse contexto, a interatividade deve existir mesmo 
que de forma remota para gerar também o senso de cooperação, empatia, afetividade, 
respeito e; servir de combustível para chegar a uma aula inclusiva e que cumpra com a leis.

No entanto, o processo de inclusão já é lento em condições normais e no momento 
de pandemia teve uma implementação ainda mais problemática, sendo este um dos 
principais desafios enfrentados pela Lei Brasileira de Inclusão – LBI (13.146/15), que é 
a efetividade do processo de inclusão das pessoas com deficiência não só nas classes 
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regulares de ensino, mas no novo contexto social de crise.
É oportuno mencionar que o  direito à educação das pessoas com deficiência 

está assegurado pela Constituição Federal e leis de diretrizes e bases da educação, mas 
é notório o quanto a LBI tem influência na vida da PcD e, impactou significativamente 
conceitos de cunho civil, à exemplo  do sistema de incapacidades, que se tornou um 
modelo mais maleável, pensando as circunstâncias no caso concreto em prol da inclusão 
das pessoas com deficiência. (TARTUCE, 2015). 

Mesmo com  leis vigentes e conceitos que visam resguardar a pessoa com deficiência, 
atualmente estamos diante de uma crise sanitária que impactou a saúde, a economia e a 
educação do país. No entanto, a realidade mostrada pela pesquisa online em informações 
acadêmicas e noticiadas é que a inclusão da criança e do jovem com deficiência já não 
ocorria como deveria no setor educacional, dessa forma, muitas escolas não souberam 
como acolher os alunos com possíveis limitações e integrá-los aos conteúdos aplicados 
regularmente em suas respectivas turmas de forma remota. Em alguns casos, o aluno é 
totalmente excluído de atividades propostas e, em outras situações, a escola aplica uma 
tarefa sem se atentar com a questão da adaptação para as dificuldades do aluno.

4.1 Levantamento de dados
No levantamento de dados foram identificados  8 artigos publicados durante o ano 

de 2020 e 2021 versando sobre questões de ensino, inclusão e a pandemia da Covid-19. 
Os artigos são: A Educação dos Estudantes com Deficiência em Tempos de Pandemia de 
Covid-19, A Invisibilidade dos Invisíveis- Revista Interações, Neta, et al (2020); Tempos de 
Pandemia: Reflexões sobre a escola, os sujeitos e suas diferentes necessidades Brazilian 
Journal of Development, Canal e Rozek (2020); Pessoas com deficiência em tempos de 
pandemia da COVID-19: algumas reflexões -Revista Educação Especial, Orlando, et al 
(2021); Práticas de ensino em tempos de pandemia de Covid-19: é possível a inclusão das 
pessoas com deficiência? Revista teias, Schwamberger e Santos (2021); A EXCLUSÃO 
E SEUS DESDOBRAMENTOS ORIUNDOS DE UMA PANDEMIA: Reflexões para a 
construção de uma escola inclusiva -Revista artes de educar, Redig e Mascaro (2020); 
Educação Especial e Inclusiva em tempos de pandemia: o lugar de escola e as condições 
do ensino remoto emergencial -Práxis Educativa, Souza e Dainez (2020); EDUCAÇÃO E 
PANDEMIA: Outras ou refinadas formas de exclusão - Scienceopen.com, Assis (2021) e a 
Invisibilidade sistemática: pessoas com deficiência e Covid-19 no Brasil – Interface.  Estes 
trabalhos mostram os percalços durante o ensino remoto e a dificuldade de incluir o aluno 
com deficiência.           

Também verificou-se notícias on-line para complemento na  pesquisa documental, 
onde se confirma as dificuldades do aluno com deficiência, sendo uma delas a falta de 
recursos dos alunos hipossuficientes, como retrata o Informe ENSP (2020) em  que uma 
colaboradora de uma creche na comunidade da Rocinha relatou: “Eu fiz um planejamento 
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que, na minha mente, daria muito certo, mas uma mãe me mandou mensagem falando: 
“Simone, estou desde às 13h da tarde tentando, já são 18h e minha filha não conseguiu 
fazer nada”. 

Além de questões econômicas, outra questão é acerca do ensino inclusivo, pois 
este não está sendo oferecido de forma igualitária. Neste sentido, a formadora do Instituto 
Rodrigo Mendes à Educação Integral (2020) elucida : “Entendemos as dificuldades, mas 
esse atendimento tem que ser mantido, porque não é uma benesse, é um direito e é uma 
prioridade”. Além de especialistas, pais de alunos com deficiência se veem consternados 
pela constante luta de seus filhos para terem acesso ao direito básico da educação.

Percebe-se que toda limitação precisa de um suporte, no entanto, a realidade 
se mostra diferente, acarretando sofrimento para a família,  a mãe de uma aluna com 
paralisia cerebral por exemplo, afirma: “É muita cobrança, tristeza, angústia, necessidade 
de acolhimento”. À Carta Capital (2021), ainda relatou que a sua filha permaneceu fora 
da escola por falta de propostas pedagógicas e negativas de matrícula, sendo este crime 
previsto em lei, pois configura a omissão por parte dos estados na oferta da educação 
inclusiva. 

Como consequência da defasagem no aprendizado, quando as escolas voltarem ao 
regime presencial, os alunos infelizmente retornarão em diferentes níveis de conhecimento 
e habilidades devido à falta de suporte. No caso do aluno com algum tipo de limitação, ocorre 
mais atrasos no seu aprendizado e consequentemente ele se sente mais desestimulado a 
dar prosseguimento aos seus estudos.

O ensino remoto foi proposto com o intuito de tentar minimizar os impactos  da 
pandemia e não dificultar o acesso do aluno ao ensino, pois além de ferir o ordenamento 
jurídico, gera um desgaste psicológico, pois os responsáveis se veem no papel da busca 
pela tutela de direitos e, por vezes, atuam como professores dentro de suas casas sem 
qualquer suporte escolar.

4.2 A  aplicabilidade das leis e eficácia
Ao observar a aplicabilidade da legislação, nota-se que quando o assunto se refere 

ao aluno com deficiência o cenário se torna mais complexo, por exemplo, a Lei 10.436/2002,  
reconheceu a Língua Brasileira de Sinais como uma língua nacional, durante a pandemia 
nota-se   uma implementação  ainda mais problemática, haja vista que muitos alunos não 
tiveram intérprete durante o ensino, sendo a efetividade do processo de inclusão  um 
desafio para Lei Brasileira de Inclusão – LBI (13.146/15.

Durante a pandemia, uma gama de decretos e leis foram publicadas, no entanto, 
destaca-se a LEI Nº 14.040/20, que dispõe sobre as normas educacionais excepcionais a 
serem adotadas para normatização da reorganização do calendário escolar do ano letivo 
afetado pelo estado de calamidade pública.

Vemos que direito regula e assegura o cumprimento de deveres e garantias e, isso 
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é de suma importância para os cidadãos, dessa forma, vemos o quanto as leis impactam 
significativamente a vida de todos. Observa-se ainda que a Lei Brasileira de inclusão trouxe 
positivas mudanças, inclusive ao ordenamento civil. 

No entanto, mesmo acarretando mudanças significativas, percebe-se que ainda 
existem lacunas no que diz respeito a este público que sofreu ao longo dos anos por terem 
as suas capacidades e potencialidades questionadas. Além de não compreenderem por 
vezes à mudança quando ao regime das capacidades que determinou que a pessoa com 
deficiência não deve mais ser considerada absolutamente incapaz, observa-se também que 
sempre que há mudanças que impactem a vida da PcD, as leis não se mostram eficazes 
na sua integralidade.

Sendo assim, as leis não possuem plena efetividade na prática, pois as escolas, 
professores e até mesmo os responsáveis têm dificuldade em seguir o que está exposto 
no ordenamento jurídico. Assim, além do direito à Educação ser violado no ensino remoto 
durante a crise pandêmica, também é violado o direito à inclusão do aluno com deficiência 
em meio ao isolamento social, o que poderia ser uma oportunidade para rever metodologias 
e ampliar o acesso da pessoa com deficiência.         

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante dos resultados obtidos, é notório o quanto existem leis que visam tutelar o 

direito da pessoa com deficiência, principalmente no que concerne o direito a Educação, 
perpassando pela Constituição Federal, estatutos, leis, código civil, dentre outros e, mesmo 
assim há uma sensação de desamparo em relação a tutela desse direito, ainda mais no 
momento de isolamento social onde as aulas se dão de forma remota.

A legislação é muito objetiva quanto aos direitos e garantias, porém as escolas, os 
professores e a família do discente precisam se motivar e fazer valer o que consta em letra 
de lei, pois a educação é uma  garantia fundamental e não deve ser esquecida nem em 
período de pandemia, em que se fez necessário aplicar o ensino remoto. O que poderia ser 
uma oportunidade de melhorar o processo de inclusão a respeito da mobilidade reduzida 
presente na maioria dos PCDs e a redução de barreiras pela realização de atividades a 
partir de casa, tem-se revelado uma vertente de exclusão e desrespeito a um dos seus 
direitos, a Educação.

Independente da deficiência que o estudante possua, é indispensável o suporte 
acadêmico para o seu desenvolvimento. Vale ressaltar  que este suporte ao indivíduo PCD 
independe se advém de escola da rede pública ou privada, pois todo aluno com deficiência 
tem o direito à Educação de forma isonômica e de ser incluído e esse papel vai além da 
escola. É um dever de todos nós corroborar com este processo e fazer valer as leis, seja 
durante o ensino presencial ou remoto.
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